
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2091922 - PI (2023/0289920-1)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA - PI012400
AGRAVADO : OSITA ROSA DOS SANTOS ARAUJO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO NO EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
REENQUADRAMENTO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A questão atinente à legitimidade passiva do ora agravante foi solucionada 
pelo Tribunal de origem com fundamento na interpretação da legislação local 
(Lei Estadual 6.910/2016 e Lei Complementar Estadual 28/2003), o que 
impossibilita o seu exame na via especial ante o óbice da Súmula 280 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em se tratando de ato 
omissivo, como o não reenquadramento de servidor, inexistindo a negativa 
expressa da administração pública, não há que se falar em prescrição de fundo 
de direito, pois caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a 
mês, consoante teor da Súmula 85/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO NO EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
REENQUADRAMENTO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A questão atinente à legitimidade passiva do ora agravante foi solucionada 
pelo Tribunal de origem com fundamento na interpretação da legislação local 
(Lei Estadual 6.910/2016 e Lei Complementar Estadual 28/2003), o que 
impossibilita o seu exame na via especial ante o óbice da Súmula 280 do STF.
3. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em se tratando de ato 
omissivo, como o não reenquadramento de servidor, inexistindo a negativa 
expressa da administração pública, não há que se falar em prescrição de fundo 
de direito, pois caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a 
mês, consoante teor da Súmula 85/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 346):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO NO EXAME DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
REENQUADRAMENTO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
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PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

O agravante alega que a Súmula 280/STF não é aplicável ao caso dos autos, pois 

não se questiona a violação de qualquer norma estadual, mas sim a má aplicação, pelo 

Tribunal local, da norma federal que regulamenta a legitimação para a integração das 

partes de uma relação jurídico-processual. Afirma que segundo a jurisprudência desta 

Corte o ato de enquadramento ou de reenquadramento de servidor público é ato único de 

efeitos concretos que não caracteriza relação de trato sucessivo.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, anota-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Como assinalado, a legitimidade passiva do Estado do Piauí foi reconhecida pelo 

Tribunal de origem com amparo nas disposições da legislação estadual (Lei Estadual 

6.910/2016 e Lei Complementar Estadual 28/2003), razão por que o recurso especial não 

deve ser conhecido nesta Corte Superior por demandar interpretação de normativo 

estranho à legislação federal. Aplica-se ao caso a Súmula 280/STF.

Quanto ao mais, observa-se que o acórdão a quo encontra-se em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte no sentido de que, em se tratando de ato omissivo, como 

o não reenquadramento de servidor público, inexistindo negativa expressa da 

administração pública, não há que se falar em prescrição de fundo de direito, pois 
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caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, consoante teor da 

Súmula 85/STJ.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REENQUADRAMENTO. CARREIRA. PRESCRIÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato administrativo de 
enquadramento ou reenquadramento é único de efeitos concretos e que, portanto, caracteriza 
a possibilidade de configuração da prescrição do fundo de direito se a promoção da ação que 
visa atacar o citado ato for posterior ao prazo quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/1932. 
(EREsp 1.422.247/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 19.12.2016).
2. A hipótese tratada na mencionada jurisprudência pressupõe a existência de um ato 
comissivo para consubstanciar a prescrição do fundo de direito, o que não se verifica no 
presente caso.
3. Para as situações em que há omissão da Administração quanto ao enquadramento ou 
reenquadramento, a jurisprudência se posiciona no sentido de a prescrição ser de trato 
sucessivo, não atingindo o fundo de direito, conforme Súmula 85/STJ. A propósito: REsp 
1.691.244/RN, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/8/2018; REsp 
1.517.173/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 28/5/2018.
4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 2.294.734/RN, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REENQUADRAMENTO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. TRATO SUCESSIVO. 
EXIST ÊNCIA.
1. A inércia da Administração em proceder ao reenquadramento dos servidores caracteriza 
uma relação de trato sucessivo, atraindo a incidência da Súmula 85 do STJ.
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior enseja a 
aplicação do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 2.012.344/DF, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 30/6/2023).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO DE CARGO COMISSIONADO. APOSTILAMENTO. ATO 
OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária ajuizada pela ora agravada contra o ESTADO DE 
MINAS GERAIS objetivando a condenação deste a incorporar aos seus vencimentos, na 
razão de 2/6, adicional calculado sobre a diferença entre os subsídios pagos ao cargo 
comissionado de Diretor de Escola Nível 3, Grau D3B, exercido no período de 27/9/1994 a 
29/1/1997, e o subsídio do cargo efetivo, para que passe a receber tal diferença a título de 
apostilamento proporcional.
2. Uma vez que a autora não busca a revisão de ato administrativo de enquadramento ou 
reenquadramento funcional, apenas insurgindo-se contra ato omissivo continuado da 
Administração, que teria deixado de promover o apostilamento da aludida vantagem a 
despeito de preenchidos os pressupostos legais para tanto, resta evidenciada uma relação de 
trato sucessivo, motivo pelo qual não há falar em prescrição do fundo de direito. Incidência 
da Súmula 85/STJ.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.856.062/MG, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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I. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "inexiste violação ao art. 535, 
II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a embasam" 
(STJ, AgRg no REsp 1.303.516/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2014).
II. Tratando-se de ação ordinária em que a autora, ora agravada, insurge-se contra suposto 
ato omissivo da Administração, caracterizado pela não concessão de reenquadramento 
funcional, não há se falar em prescrição do direito de ação, mas em prescrição quinquenal de 
parcelas, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes:
STJ, AgRg no AREsp 61.145/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/12/2012; STJ, AgRg no AREsp 207.316/SP, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2012.
III. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1.279.232/PA, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 1/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.091.922 / PI
Número Registro: 2023/0289920-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003588720218180140 200701032822 201700010059687 201700010082661 8003588720218180140

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ
RECORRENTE : FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
PROCURADOR : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA - PI012400
RECORRIDO : OSITA ROSA DOS SANTOS ARAUJO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVANTE : FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
ADVOGADO : CAIO VINICIUS SOUSA E SOUZA - PI012400
AGRAVADO : OSITA ROSA DOS SANTOS ARAUJO
ADVOGADO : CICERO WELITON DA SILVA SANTOS - PI010793

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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